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Senhor Licitante, informamos que a comunicação de eventuais alterações e retificações no instrumento 

convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação estarão disponíveis no site 

https://www.piata.ba.gov.br, sendo responsabilidade exclusiva do licitante o acompanhamento de 

possíveis alterações através do referido site.  

 

Piatã – BA., 10 de março de 2026 – Zandra Estéfani Brito Ganem – Pregoeira 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP - Nº 04/2026 

Regido pelos seguintes dispositivos legais: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006 com alterações posteriores e Decreto Municipal Nº 203 de 29 de Dezembro de 

2023, publicado no Diário Oficial do Município de Piatã–BA., Edição 2606 de 29/12/2023 

(https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial), acessível no link 

https://www.piata.ba.gov.br/Handler.ashx?f=diario&query=2706&c=595&m=0. 

OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual   Aquisição de 

gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de 

Benefício Eventual através da Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania 

para atender a demanda da população em situação de vulnerabilidade. As cestas de alimentos,  materiais 

de higiene e limpeza  são distribuídas mensalmente para as famílias que atendem aos requisitos 

necessários definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania,  no 

Sistema de Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  nos termos  dos art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 e demais legislação aplicáveis, conforme quantidades e especificações contidas no 

Termo de Referência e demais anexos deste Edital. 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 12/03/2026 às 08h00min do dia 

25/03/2026.  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h05min às 08h59min do dia 25/03/2026.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09hs00min do dia 25/03/2026.   

LOCAL: www.bllcompras.com (www.bll.org.br “Acesso BLL Compras”) 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Nota: Documentos de habilitação deverão ser anexados obrigatoriamente na plataforma, sob pena de 

inabilitação (item 9.0 e subitens do Edital), ressalvado as observações constantes do referido item. 

Pregoeiro / Agente de Contratação designado, ZANDRA ESTEFANI BRITO GANEM, nos termos do 

Decreto 016/2025 de 02 de Janeiro de 2025 

LOCAL: www.bllcompras.com 

https://www.piata.ba.gov.br/
https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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OBJETO: 

 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual, Aquisição de gêneros alimentícios, materiais de higiene 

e limpeza para atender as necessidades dos programas de Benefício Eventual através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania para atender a demanda da população em 

situação de vulnerabilidade. As cestas de alimentos, materiais de higiene e limpeza são distribuídas 

mensalmente para as famílias que atendem aos requisitos necessários definidos pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania, do Município de Piatã-BA, conforme especificações 

e condições constantes no Termo de Referência e demais anexos deste Edital. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

 

Orçamento Sigiloso 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 12/03/2026 às 08h00min do dia 

25/03/2026. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h05min às 08h59min do dia 25/03/2026.  

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09hs00min do dia 26/03/2026. 

 

 

LOCAL: www.bllcompras.com (www.bll.org.br “Acesso BLL Compras”) 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não  

 

http://www.bll.org.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 04/2026 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que O FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PIATÃ - ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 

direito Público inscrita no CNP sob Nº 16.891.381/0001-86, através da PREGOEIRA, designado pelo 

DECRETO nº 016/2025, conforme autorizações contidas no processo administrativo Nº 013/2026 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

Aquisição de gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades dos 

programas de Benefício Eventual através da Secretaria Municipal de Assistência Social 

Desenvolvimento e Cidadania para atender a demanda da população em situação de vulnerabilidade. As 

cestas de alimentos, materiais de higiene e limpeza são distribuídas mensalmente para as famílias que 

atendem aos requisitos necessários definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

Desenvolvimento e Cidadania, nas condições definidas no Termo de Referência e demais anexos deste 

Edital, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 com alterações posteriores e Decreto Municipal Nº 

203 de 29 de Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município de Piatã–BA., Edição 2606 

de 29/12/2023 (https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial), acessível no link 

https://www.piata.ba.gov.br., e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 12/03/2026 às 08h00min do dia 

25/03/2026.  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h05min às 08h59min do dia 25/03/2026.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09hs00min do dia 25/03/2026.   

LOCAL: www.bllcompras.com (www.bll.org.br “Acesso BLL Compras”) 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

Aquisição de gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades dos 

programas de Benefício Eventual através da Secretaria Municipal de Assistência Social 

Desenvolvimento e Cidadania para atender a demanda da população em situação de vulnerabilidade. As 

cestas de alimentos, materiais de higiene e limpeza são distribuídas mensalmente para as famílias que 

atendem aos requisitos necessários definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

Desenvolvimento e Cidadania, nas condições definidas no Termo de Referência e demais anexos deste 

Edital. 

1.1.A licitação está composta por 19 (dezenove) itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse.  

1.2.O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

 

https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
http://www.bll.org.br/
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3.DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2.  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.3.  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  

3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operadora devidamente credenciado junto à 

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 

Licitações do Brasil (ANEXO IV) 

          b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação, previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO VI) e  

          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 

marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no ícone ARQ, 

inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 

Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

          d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil, anexo V. 

3.7 Microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo IX para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 

o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 

123/2006. 

 

4.   REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

4.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 

as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 



 

5 | 67 

 

4.2.  CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES: 

 

4.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

4.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa.                                                                                            

4.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 

Licitações do Brasil. 

4.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

4.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.3. DA PARTICIPAÇÃO 

 

4.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, 

data e horário limite estabelecido.  

  

4.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

4.3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.3.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

4.3.5. Não há itens específico ou exclusivo para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.3.6. Será assegurado tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, com as alterações promovidas da Lei Complementar nº 

123/2023.  
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4.3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.7.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.7.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.7.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2024-TCU-Plenário). 

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário ou percentual de desconto, conforme o caso; 

mailto:contato@bll.org.br
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6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 

no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Município e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES.  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.  A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.2.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à      

proposta mais bem classificada. 

7.2.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
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levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 

edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao  último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

100, no tempo mínimo de 1 (um) segundo. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Pode ser adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO ou  

FECHADO”, ou “ABERTO E FECHADO”. 

7.11. No referido processo será utilizado o modo de disputa ABERTO. No modo de disputa aberto a 

etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 

da consecução do melhor preço disposto. 
7.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser   desconsiderados pela pregoeira. 
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.15. No caso de desconexão com a  Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da 
Pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal BLL (https://bllcompras.com), quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
7.19. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte 

https://bllcompras.com/
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sediadas local ou regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante 
melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela 
ordem de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 

de 2006, para oferecer proposta. 
7.20. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente. 
7.21. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas 

ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento 

no item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

2) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta  Lei; 

3) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

4) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 
7.28. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) Empresas brasileiras; 

3) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
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licitantes. 

7.32. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

7.33. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1.Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir 

a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 

inciso IV do caput do art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2011. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo FIXADO NO ANEXO 

II, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.1.1. Para todos os efeitos o não envio da documentação de habilitação no prazo mencionado no 

item 9.1 será motivo para desclassificação da empresa; 

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006 

9.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A 

PREGOEIRA VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

9.3.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

9.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento   similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A0
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9.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de   

condição de participação. 

9.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme legislação. Havendo a necessidade de envio de 

documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no 
Anexo II, para fins de habilitação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

10.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/21). 

10.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 
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10.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (adotada somente se for registro de preços) 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído 

o percentual referente à margem de preferência. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.3.1. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil) 
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16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

16.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, e, reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no instrumento 

contratual ou no termo de referência.  

16.10. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.10.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos 

16.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor 

16.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

16.13.1. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

condição de remanescente. 

16.14. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a partir da 

data do orçamento estimado. 

17.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
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orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 

base a data da apresentação da proposta. 

17.4. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado/Ata Registro de Preços desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contado/Ata Registro de Preços. 

17.5. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 001 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

17.6. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

17.7. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a 

justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 

que:  

21.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

21.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

21.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

21.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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21.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Ressalvados os motivos de força maior ou caso fortuito, que deverão ser devidamente 
comprovados pela Contratada, o Contratante sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/21, aplicará as seguintes penalidades:  
21.2.1 Advertência; 
21.2.2 Multa: 

21.2.2.1 Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) 
sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execução 
deste com relação aos prazos estabelecidos no Termo de Referência; 
21.2.2.2 Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 

independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de 
suas obrigações, hipótese que permitirá, ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de 
outras penalidades correspondentes. 
21.2.2.3 Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
21.2.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

21.2.3 Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de algumas das 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, sendo elas: 

21.2.3.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.2.3.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
21.2.3.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
21.2.3.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
21.2.3.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
21.2.5 As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com a Administração Pública 
de Piatã – BA., ou que sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 
serão incluídas no Cadastro Geral de Fornecedores e PNCP. 
21.2.6 As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (se, registro de preços) 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, na plataforma do sistema do Pregão 

eletrônico, podendo ainda, caso queira, encaminhar via e-mail licitapmp@outlook.com, ou por petição 

dirigida ou protocolada no endereço da Secretaria de Administração e Finanças, com sede com sede na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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Rua Horácio Matos - Loteamento Catedral, Centro Piatã-BA, CEP 46.765-000, dirigida ao Setor de 

Licitações e Contratos, Prefeitura Municipal de Piatã-BA. 

23.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

     24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, no Diário Oficial do Município, na página 

eletrônica (https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial), e na plataforma onde ocorrerá o certame 

(https://bllcompras.com).  

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

ANEXO III – Modelo de proposta; 

ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL 

ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

ANEXO VII – Declaração Habilitação 

ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

ANEXO XI – Declaração Vínculo 

ANEXO XII – Minuta de ata de Registro de Preço 

ANEXO XII – Minuta de Contrato 

Piatã-BA. 26 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

 

 
RONALDO DE SOUZA 

Secretário Municipal de Assistência Social 

https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
https://bllcompras.com/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 04/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2026 

 

1.0 DO OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por objeto orientar a Aquisição de gêneros alimentícios, materiais 

de higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de Benefício Eventual através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania para atender a demanda da 

população em situação de vulnerabilidade. As cestas de alimentos materiais de higiene e limpeza são 

distribuídas mensalmente para as famílias que atendem aos requisitos necessários definidos pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania, nas condições definidas neste 

Termo de Referência e demais anexos que integram o instrumento convocatório. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

2.1. O objeto do presente Termo de Referência é Aquisição de gêneros alimentícios, materiais de 

higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de Benefício Eventual através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania para atender a demanda da 

população em situação de vulnerabilidade. As cestas de alimentos, materiais de higiene e limpeza são 

distribuídas mensalmente para as famílias que atendem aos requisitos necessários definidos pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania, nas condições definidas neste 

Termo de Referência e demais anexos que integram o instrumento convocatório; 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Legislativo Nº 10.818/2021; 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato e 

autorização de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.4 O custo estimado total será aferido concomitante à seleção da proposta economicamente mais 

vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa n° 65, de 2021, a verificação quanto à 

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 

procedimento de Pregão Eletrônico, conforme a descrição dos itens constantes deste Termo de 

Referência. 

2.6. Fora elaborado o Estudo Técnico Preliminar, demonstrando a viabilidade da contratação, conforme 

documento em anexo; 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada abaixo: 

a) Justifica-se a aquisição de gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza para atender as 

necessidades dos programas de Benefício Eventual através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social Desenvolvimento e Cidadania para atender a demanda da população em situação de 

vulnerabilidade. As cestas de alimentos, materiais de higiene e limpeza são distribuídas mensalmente 

para as famílias que atendem aos requisitos necessários definidos pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania, os itens do objeto a serem adquiridos são enquadrados 

na classificação de bens comuns, em atendimento ao disposto pois seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações 

usuais do mercado. 

b) A Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolve a política de assistência social no 

município, voltada ao atendimento dos interesses sociais e aspirações da população em situação de risco 

social; propiciar a participação da população por intermédio de organizações representativas, na 

formulação das políticas sociais e no controle das ações; coordenar programas de amparo à família, às 
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mulheres, ao idoso, às pessoas portadoras de deficiência, à população em situação de rua e a crianças e 

adolescentes em situação de risco entre outras; 

c) O CRAS é uma entidade pública de Proteção Social Básica através da política pública de Assistência 

Social, com foco no cumprimento da função protetiva, proativa e preventiva de famílias em situação de 

vulnerabilidade social. O CRAS é destinado à população fragilizada pela pobreza, ausência de renda e 

com acesso precário aos serviços públicos, ou que esteja com os vínculos afetivos enfraquecidos, porém 

ainda sem rompimento. A equipe do CRAS trabalha preventivamente, organizando e ofertando serviços 

com o objetivo de emancipar esses indivíduos. Idosos, pessoas com deficiência, crianças resgatadas do 

trabalho infantil, beneficiários de programas de transferência de renda, como o Bolsa Família e 

Benefícios de Prestação Continuada (BPC), e famílias ou indivíduos em situação de vulnerabilidade são 

as pessoas que comumente fazem uso do seu direito de proteção social básica. 

d) O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade pública da 

política de Assistência Social que busca oferecer apoio e orientação às famílias e indivíduos em situação 

de risco pessoal e/ou social por violação de direitos. São atendidos no CREAS, crianças, adolescentes, 

jovens, mulheres, pessoas idosas, pessoas com deficiência, e famílias, que vivenciam situações de 

ameaça e violações de direitos por ocorrência de maus-tratos, violência física, psíquica e sexual, 

negligência, exploração sexual, abandono, ameaças, discriminação em decorrência de orientação sexual 

e/ou raça/etnia, situação de rua e mendicância, e outras formas de submissão a situações que provocam 

danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de usufruir de autonomia e bem-estar.  

e) O concedimento de Benefícios Eventuais, como a Cesta Básica, é oferecido pelas entidades: Centro 

de Referência de Assistência Social – CRAS e Centro de Referência especializado em Assistência 

Social – CREAS, com o intuito de prevenir e promover o enfrentamento de situações provisórias que 

possam fragilizar o indivíduo e sua família, evitando o agravamento de situações de vulnerabilidade, Os 

benefícios eventuais fazem parte das seguranças sociais e sua oferta tem por objetivo promover o 

desenvolvimento ou restabelecimento da segurança de acolhida, sobrevivência, e a convivência familiar, 

social e comunitária. Estão previstos na Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei 8.742/93), pela 

Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012 (NOB-SUAS) e pelo Decreto nº 6.307, de 14 de 

dezembro de 2007. 

Uma vez garantido os benefícios eventuais, consolidam-se dessa forma o direito do cidadão e o dever do 

Estado. 

A aquisição dos materiais abaixo relacionados será necessária para propiciar uma assistência adequada e 

atendimento aos usuários. 

 

3.2. Os produtos a serem adquiridos estão abaixo relacionados, separados por itens, facilitando a 

análises dos participantes conforme ramo de atividade, os possuem as seguintes especificações e 

quantitativos: 

 

GRUPO I - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

ARROZ BRANCO TIPO 1, AGULHINHA, CLASSE GRÃOS 

LONGO, SUBGRUPO POLIDO, EMBALAGEM COM DIZERES 

DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 1KG. 

UNID 3000 

2 

FEIJÃO CARIOCA, TIPO 1, CLASSE CORES, EMBALAGEM 

COM DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 1KG 

UNID 3000 

3 

ÓLEO VEGETAL MATÉRIA-PRIMA SOJA, APLICAÇÃO 

CULINÁRIA EM GERAL, TIPO REFINADO, EMBALAGEM 

COM DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGENS CONTENDO 900 ML 

UNID 1500 

4 

AÇÚCAR, TIPO CRISTAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, CONTENDO NO MÍNIMO 

99,3% DE SACAROSE, EMBALAGEM COM DIZERES DE 

ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 1 KG 

UNID 3000 
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5 

BISCOITO SALGADO ÁGUA E SAL TRADICIONAL. 

EMBALAGEM EXTERNA COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DE 

LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO 

E PRAZO DE VALIDADE (PRAZO DE VALIDADE NÃO 

INFERIOR A 03 MESES CONTADOS DA DATA DE ENTREGA). 

EMBALAGEM CONTENDO 350 GRAMAS 

UNID 3000 

6 

BISCOITO TRADICIONAL MAISENA, BISCOITO DE MAISENA, 

A BASE DE: FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, AMIDO DE 

MILHO, EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 350 GRAMAS  

UNID 3000 

7 

FLOCÃO DE MILHO, GRÃO AMARELO. FLOCOS DE MILHO, 

A BASE DE: FARINHA DE MILHO FLOCADA, AÇÚCAR, 

AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM COM DIZERES DE 

ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 500 GRAMAS 

UNID 3000 

8 

MACARRÃO ESPAGUETE Nº 8, TIPO COMUM, FORMATO 

ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA DE TRIGO DE SÊMOLA 

OU SEMOLINA/OVOS. EMBALAGEM CONTENDO 500 

GRAMAS 

UNID 3000 

9 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, EMBALAGEM 

CONTENDO 1 KG FARINHA DE TRIGO, COM FERMENTO 

ENRIQUECIDO COM ÁCIDO FÓLICO, COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E 

DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 1 

KG 

UNID 2500 

10 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO TRADICIONAL.  EMBALAGEM 

COM DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 500 

GRAMAS 

UNID 3000 

11 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO TRADICIONAL. 

SABOR CARACTERÍSTICO COM AUSÊNCIA DE SABORES 

ESTRANHOS, COM VERMELHA COM AUSÊNCIA DE ODORES 

ESTRANHOS, AUSÊNCIA DE MICRORGANISMOS 

PATOGÊNICOS E/OU DETERIORANTES SOB CONDIÇÕES 

NORMAIS DE TRANSPORTE E COMERCIALIZAÇÃO, NÃO 

APRESENTANDO ALTERAÇÕES FÍSICO-QUÍMICAS E 

SENSORIAIS. SACHÊ CONTENDO NO MÍNIMO 340 GRAMAS 

UNID 3000 

12 

SARDINHA INTEIRA COM ÓLEO. COM IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. LATA CONTENDO NO MÍNIMO 125 GRAMAS 

UNID 3000 

13 

FARINHA DE MANDIOCA TRADICIONAL, GRUPO FARINHA 

SECA TORRADA FINA, SUBGRUPO FINA, EMBALAGEM COM 

DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 1KG 

UNID 2000 

14 

MARGARINA COM SAL, SABOR E CREMOSIDADE. 

MARGARINA VEGETAL, CREMOSA, COM SAL, 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM ORIGINAL DE 250G, 

CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 250 GRAMAS 

UNID 2000 

15 

LEITE EM PÓ, TIPO INTEGRAL, EMBALAGEM 

ALUMINIZADA, EMBALAGEM COM DIZERES DE 

ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO. 

EMBALAGEM CONTENDO 200 GRAMAS 

UNID 3000 
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GRUPO II - HIGIENE PESSOAL 

16 

CREME DENTAL, COM FLÚOR ATIVO E COMPONENTES 

PARA PREVENÇÃO DE CÁRIES, PLACA E MAU HÁLITO, 

SABOR MENTA, COM 1500PPM, DE FLÚOR. EMBALAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO 90 GRAMAS 

UNID 2000 

17 

SABONETE EM BARRA, SÓLIDO, HIGIENE PESSOAL 

DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, HIPOALERGÊNICO, 

COM AGENTES HIDRATANTES, FRAGRÂNCIA SUAVE E QUE 

NÃO CAUSE RACHADURAS OU AMOLECIMENTOS. 

EMBALAGEM INDIVIDUAL EM UMA UNIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 80 GRAMAS 

UNID 3000 

18 

SABÃO EM BARRA DE COCO, COM QUANTIDADE MÍNIMA 

200GR, COM REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE,  

QUÍMICO RESPONSÁVEL, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES 

A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE COM 5 

UNIDADES DE 200 GRAMAS CADA 

PCT 800 

19 

PAPEL HIGIÊNICO, BRANCO, FOLHA DUPLA, PICOTADO, DE 

BOA QUALIDADE, NÃO RECICLADO, PACOTE COM 04 

ROLOS DE 60 METROS CADA    
PCT 2500 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

4.1. A contratação externa, através de processo licitatório, foi o meio mais eficaz e econômico, bem 

como o que melhor permite a concorrência, adotando-se o Pregão na forma eletrônica ou presencial, 

com fundamento na hipótese da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor 

preço. 

4.2. Aliado a isto, considerando a incerteza das aquisições, dado a demanda flutuantes, justifica-se que 

seja realizado a licitação por Registro de Preços, o que se mostra mais econômico e eficiente; 

4.3. Ademais, a aquisição dos gêneros comuns, como no presente caso, está fracionada em ITENS com 

o objetivo de atender ao inciso XLI do art. 6º e §1º do art. 82 da Lei 14.133/2021, o qual prevê que as 

compras, sempre que possível, deverão ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias, para 

aproveitar as peculiaridades do mercado, visando dessa forma atender ao princípio da economicidade, 

considerando ainda as características e a natureza do objeto a ser adquirida, a necessidade de 

contratações frequentes e a conveniência de entregas parceladas; 

4.4. Por se tratar de aquisição de objetos comuns e necessário ao atendimento da demanda da 

necessidade da Secretaria de Assistência Social de Piatã,  como já debatido, é crucial que seja feitas as 

aquisições ora solicitadas para o atendimento do interesse público primário, haja vista, serem os objetos 

(gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de 

Benefício Eventual através da Secretaria de Assistência Social de Piatã – BA) insubstituíveis e 

necessários, não havendo outra forma de suprir a necessidade senão com as aquisições ora demandadas. 

4.5. O Município de Piatã/BA, não estará obrigado a adquirir os quantitativos descritos neste Termo de 

Referência; 

 

5. LEVANTAMENTO DO MERCADO 

5.1. Analisando o mercado, entendem-se viáveis as seguintes alternativas, abaixo indicadas com os seus 

pós e contras: 

a) Os produtos são facilmente encontrados no mercado, tanto no mercado local quanto regional, 

bem como há a viabilidade das aquisições; 

b) Quanto a economicidade, o fato de ser adquiridos por item, além de permitir a ampliação da 

disputa entre os interessados, a licitação para registro de preços permite uma estimativa para aquisição 

em larga escala, como no presente caso; 

c) De igual modo, a aquisição parcelada evita desperdícios com a estocagem de produtos, gerando 

ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo e de recursos materiais; 
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d) As contratações anteriores para os mesmos objetos ou objetos similares feitas por esta 

administração, bem como por diversos entes federativos, demonstraram que atendem às necessidades da 

administração; 

e) Há, no mercado, diversos fornecedores que trabalham com os produtos solicitados, desde 

fabricantes, distribuidores e comerciantes, não havendo, portanto, restrições de mercado; 

f) Para todos os itens elencados, foram considerados preços praticados em contratações similares 

de outros órgãos, onde os valores foram calculados conforme preços praticados no Painel de Preços; 

g) Também foram considerados preços praticados por fornecedores locais e regionais, sites, e 

inseridos no processo licitatório e considerados para a média de preços. 

 

5. ESTIMATIVA DE VALORES 
5.1. A estimativa dos valores unitários e globais da contratação levou em consideração o histórico das 

aquisições anteriores, das Atas de Registros de Preços e com base em pesquisa simplificada de mercado, 

a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida.  

 

GRUPO I - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR  

TOTAL 

1 

ARROZ BRANCO TIPO 1, AGULHINHA, CLASSE 

GRÃOS LONGO, SUBGRUPO POLIDO, 

EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 1KG. 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

2 

FEIJÃO CARIOCA, TIPO 1, CLASSE CORES, 

EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 1KG 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

3 

ÓLEO VEGETAL MATÉRIA-PRIMA SOJA, 

APLICAÇÃO CULINÁRIA EM GERAL, TIPO 

REFINADO, EMBALAGEM COM DIZERES DE 

ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE VALIDADE. EMBALAGENS CONTENDO 900 

ML 

UNID 1500 SIGILOSO SIGILOSO 

4 

AÇÚCAR, TIPO CRISTAL, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, 

CONTENDO NO MÍNIMO 99,3% DE SACAROSE, 

EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 1 KG 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

5 

BISCOITO SALGADO ÁGUA E SAL TRADICIONAL. 

EMBALAGEM EXTERNA COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL, NÚMERO DE LOTE, 

QUANTIDADE DO PRODUTO, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE (PRAZO 

DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 03 MESES 

CONTADOS DA DATA DE ENTREGA). 

EMBALAGEM CONTENDO 350 GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

6 

BISCOITO TRADICIONAL MAISENA, BISCOITO 

DE MAISENA, A BASE DE: FARINHA DE TRIGO, 

AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM COM 

DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 350 GRAMAS  

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

7 
FLOCÃO DE MILHO, GRÃO AMARELO. FLOCOS 

DE MILHO, A BASE DE: FARINHA DE MILHO 
UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 
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FLOCADA, AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO, 

EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 500 GRAMAS 

8 

MACARRÃO ESPAGUETE Nº 8, TIPO COMUM, 

FORMATO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA DE 

TRIGO DE SÊMOLA OU SEMOLINA/OVOS. 

EMBALAGEM CONTENDO 500 GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

9 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, 

EMBALAGEM CONTENDO 1 KG FARINHA DE 

TRIGO, COM FERMENTO ENRIQUECIDO COM 

ÁCIDO FÓLICO, COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE E DATA DE VALIDADE. 

EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 1 KG 

UNID 2500 SIGILOSO SIGILOSO 

10 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO TRADICIONAL.  

EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 500 GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

11 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO 

TRADICIONAL. SABOR CARACTERÍSTICO COM 

AUSÊNCIA DE SABORES ESTRANHOS, COM 

VERMELHA COM AUSÊNCIA DE ODORES 

ESTRANHOS, AUSÊNCIA DE MICRORGANISMOS 

PATOGÊNICOS E/OU DETERIORANTES SOB 

CONDIÇÕES NORMAIS DE TRANSPORTE E 

COMERCIALIZAÇÃO, NÃO APRESENTANDO 

ALTERAÇÕES FÍSICO-QUÍMICAS E SENSORIAIS. 

SACHÊ CONTENDO NO MÍNIMO 340 GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

12 

SARDINHA INTEIRA COM ÓLEO. COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, CONTENDO 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. LATA CONTENDO NO MÍNIMO 125 

GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

13 

FARINHA DE MANDIOCA TRADICIONAL, GRUPO 

FARINHA SECA TORRADA FINA, SUBGRUPO 

FINA, EMBALAGEM COM DIZERES DE 

ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 

1KG 

UNID 2000 SIGILOSO SIGILOSO 

14 

MARGARINA COM SAL, SABOR E 

CREMOSIDADE. MARGARINA VEGETAL, 

CREMOSA, COM SAL, ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM ORIGINAL DE 250G, CONTENDO 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM CONTENDO 250 GRAMAS 

UNID 2000 SIGILOSO SIGILOSO 

15 

LEITE EM PÓ, TIPO INTEGRAL, EMBALAGEM 

ALUMINIZADA, EMBALAGEM COM DIZERES DE 

ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE VALIDADE. LEITE EM PÓ INTEGRAL 

INSTANTÂNEO. EMBALAGEM CONTENDO 200 

GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

GRUPO II - HIGIENE PESSOAL 
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16 

CREME DENTAL, COM FLÚOR ATIVO E 

COMPONENTES PARA PREVENÇÃO DE CÁRIES, 

PLACA E MAU HÁLITO, SABOR MENTA, COM 

1500PPM, DE FLÚOR. EMBALAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO 90 GRAMAS 

UNID 2000 SIGILOSO SIGILOSO 

17 

SABONETE EM BARRA, SÓLIDO, HIGIENE 

PESSOAL DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, COM AGENTES 

HIDRATANTES, FRAGRÂNCIA SUAVE E QUE 

NÃO CAUSE RACHADURAS OU 

AMOLECIMENTOS. EMBALAGEM INDIVIDUAL 

EM UMA UNIDADE. EMBALAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO 80 GRAMAS 

UNID 3000 SIGILOSO SIGILOSO 

18 

SABÃO EM BARRA DE COCO, COM QUANTIDADE 

MÍNIMA 200GR, COM REGISTRO DO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, QUÍMICO RESPONSÁVEL, VALIDADE 

MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA ENTREGA 

DO PRODUTO. PACOTE COM 5 UNIDADES DE 200 

GRAMAS CADA 

PCT 800 SIGILOSO SIGILOSO 

19 

PAPEL HIGIÊNICO, BRANCO, FOLHA DUPLA, 

PICOTADO, DE BOA QUALIDADE, NÃO 

RECICLADO, PACOTE COM 04 ROLOS DE 60 

METROS CADA    
PCT 2500 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL SIGILOSO 

 

5.1. Considerando que a Prefeitura de Piatã/BA., necessita realizar novo procedimento para Sistema de 

Registro de Preços para aquisição parcelada de produtos diversos e que a existência de preços 

registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir (art. 83 da Lei 

14.133/2021); 

5.3. Considerando que com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a 

proposta mais vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo da aprovação dos recursos 

orçamentários e financeiros;  

5.4. Considerando que não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária porque o 

Sistema de Registro de Preços, ao contrário da licitação convencional, não obriga a Administração 

Pública face à expressa disposição legal nesse sentido; 

5.5. Considerando que o disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea “a”, art. 18, inciso VI e art. 24, 

respectivamente da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, o valor estimado ou o valor máximo aceitável 

para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será 

disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno; 

5.6. A Prefeitura de Piatã/BA., justifica a necessidade do Orçamento Sigiloso nesta contratação:  

I – Com fundamento no art. 24, respectivamente da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021; 

II - Em regra, esse é o entendimento encontrado na jurisprudência do TCU sobre a matéria. Diversos são 

os julgados da Corte de Contas federal cujo sentido é o de dispensar a publicação do orçamento 

estimado da contratação no edital do pregão, com a possibilidade de os interessados terem acesso ao 

documento mediante requerimento. Vejamos alguns enunciados da jurisprudência selecionada do 

Tribunal:  

 

Na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 

preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo 

estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo administrativo relativo ao 

certame. Acórdão nº 394/2009 – Plenário – TCU. Na modalidade pregão, o 

orçamento estimado não constitui elemento obrigatório do edital, contudo, deve 

estar inserido no processo relativo ao certame, bem como ser informado no ato 

convocatório os meios para obtenção desse orçamento. Acórdão nº 1513/2013 
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– Plenário – TCU. Não é obrigatório que o orçamento estimado em planilhas 

de quantitativos e preços unitários seja parte integrante do edital do pregão, 

mas o ato convocatório deve conter informações para obter tal orçamento. 

Acórdão nº 2816/2009 – Plenário – TCU. 

Nas licitações sob a modalidade pregão, é obrigatória a inclusão do orçamento 

estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários no processo 

administrativo que fundamenta a licitação, facultando-se ao gestor, caso julgue 

conveniente, incluir referido orçamento como anexo ao edital. Acórdão nº 

5263/2009 – Segunda Câmara – TCU. 

 

5.7. O fato é que, a depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da contração ocasiona o 

chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de 

referência da Administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da Administração 

Pública (interesse público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela Administração 

seja mantido sob sigilo até o fim da disputa pelo contrato.  

5.8. Por fim, de um modo geral, é possível dizer que há julgados no TCU sobre a divulgação do 

orçamento estimado da contratação no pregão que apontam para o seguinte entendimento: 

a) a Administração não está obrigada a divulgar no edital ou em seus anexos o orçamento de referência 

da contratação;  

b) em regra, os editais de pregão que não divulgarem o orçamento da Administração devem indicar o 

modo pelo qual os interessados terão acesso a esse documento a qualquer tempo;  

c) nos casos em que a divulgação do orçamento de referência da contratação puder ocasionar prejuízo na 

busca pela proposta mais vantajosa, a Administração deverá disponibilizar tal documento apenas ao fim 

da etapa de lances do pregão.  

5.9. Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Pregoeira informa aos Licitantes que o 

orçamento estimado é público, mas ele se mantém acessível apenas para os serviços administrativos 

(internamente), sendo disponibilizado para os cidadãos que o requeiram (externamente). Nessa linha, o 

orçamento estimado da contratação no pregão não consta do edital, mas está no processo do certame e 

deve ser disponibilizado para os interessados que o solicitem, tornando público apenas divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas 

no Termo de Referência. Sendo o que tinha que ser justificado sobre a divulgação do orçamento aos 

licitantes na presente contratação, junta-se esta aos autos do presente Pregão Eletrônico. 

 

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. O parcelamento das aquisições é fundamental por diversas razões, dentre elas, o fato de serem 

produtos perecíveis ou de prazo de validade curtas, bem como a logística de armazenamento. Outros 

fatores que justificam a aquisição de forma parcelada é a disponibilidade financeira, haja vista, os 

recursos serem executados no decorrer do exercício, bem com as incertezas diversas que possam 

ocasionar a não execução da totalidade dos produtos. Logo, a licitação deva ser realizada por item e com 

prazo de aquisição durante o período letivo. 

6.2. O cronograma dos prazos de entrega e o seu parcelamento deve-se ao fato de alguns produtos 

requererem consumo imediato ou por prazo não muito logo ou por serem perecíveis e/ou requere 

armazenamento acondicionado ou específico, o que importaria em custos desnecessário a estocagem de 

volume para longo prazo. 

6.3. A solução foi parcelada em itens separados, tendo em vista que o parcelamento da solução é a regra, 

devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não 

haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla 

participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. 

6.4. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica 

quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de 

parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência. 

 

7. RESULTADOS PRETENDIDOS 
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7.1. A finalidade é evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de qualidade exigido, assim 

entendidas aquelas que se inviabilizam ao longo da execução do objeto ou que não assegurem o 

aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação satisfatória, 

reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos. Em decorrência dos princípios da economicidade 

e da eficiência, foi realizado o adequado planejamento, a fim de obter propostas efetivamente 

vantajosas, evidenciando, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados.  

7.2. Os resultados culminam no atendimento da necessidade das aquisições de gêneros alimentícios, 

material de higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de Benefício Eventual através 

da Secretaria de Assistência Social de Piatã – BA, para atender a demanda  da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. Foram avaliados na contratação ainda vigente, a solução mais vantajosa, eficiente, 

sustentável e o melhor critério de seleção da proposta visando atender melhor a necessidade, podendo 

ser por contratação direta (Dispensa Eletrônica), ou por processo regular de licitação, conforme o caso. 

7.3. Neste contexto, a solicitação das aquisições é adequada a cada situação concreta e visa a construção 

dos resultados pretendidos em termos de efetividade, economicidade, melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito às normas de 

contratações, bem como a melhoria da qualidade de produtos e serviços oferecidos à sociedade. 

 

8. PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. Não necessidades a ser adotada previamente a elaboração do(s) contrato(s), haja vista, serem 

contratos usualmente já celebrados pela administração Municipal, por ser objetos corriqueiramente já 

adquiridos. 

8.2. Entretanto, faz-se necessário sejam tomadas medidas para instruções dos servidores responsáveis 

pela recepção das mercadorias, na condição de fiscais ou gestores dos contratos, quanto a qualidade dos 

produtos ofertados, em especial quanto as marcas oferecidas e condizentes com as propostas, prazos de 

validade, forma de acondicionamento, dentre outras normas necessárias a fiscalização e gestão 

contratual ou à adequação do ambiente da organização; 

8.3. A Secretaria de Assistência Social indicará servidores para atuarem como      gestor e fiscal do contrato. 

8.3.1. GESTOR DE CONTRATO: Erick Goulart Franco Cardoso Joazeiro – DECRETO 013/2025; 

8.3.2. FISCAL TÉCNICO: Silvia Souza Santana – Matrícula 2831 

8.4. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam: 

a) Elaboração de minuta do edital; 

b) Realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) Designação em Portaria da pregoeira, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso); 

d) Elaboração de minuta do contrato; 

e) Encaminhamento do processo para análise jurídica; 

f) Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no                          parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) Publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) Realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) Realização de empenho; e 

k) Assinatura e publicação do contrato. 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
9.1. Na elaboração das estimativas das contratações foram consideradas as contratações correlatas e 

interdependentes, haja vista, a necessidade de aquisições de objetos comuns diversos. As contratações 

devam ser levadas em consideração as famílias de gêneros, e os objetos não se correlacionam com 

outros de contratações correlatas 

9.2. Neste contexto, os objetos do presente Termo de Referência não possuem contratações correlatas ou 

interdependentes, haja vista, serem objetos específicos e em regra, insubstituíveis e não fazendo parte 

integrante de outras aquisições. 
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10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 
10.1. Por se tratar de objetos que não requer, a priori, pesquisa ou estudos quanto aos impactos 

ambientais, em pesquisas aleatórias não foi localizado manifestações sobre as práticas e ou critérios de 

sustentabilidade economicamente viáveis adotadas na contratação dos referidos objetos destas futuras 

contratações. 

10.2. No entanto, em observância à promoção do desenvolvimento sustentável, as especificações para a 

aquisição de bens, buscaram atender critérios de sustentabilidade ambiental, atentando-se para os 

processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas que deram 

origem aos bens ou serviços a serem contratados.  

10.3. Adotaremos nesta contratação os critérios e boas práticas de sustentabilidade, veiculados como 

especificação técnica do objeto ou como obrigações da contratada. Os critérios e boas práticas terão 

como diretrizes para a sustentabilidade, entre outras: O menor impacto sobre recursos naturais; 

Preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização 

de recursos naturais como água e energia; Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de 

obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; Uso de inovações que 

reduzam a pressão sobre recursos naturais; Origem ambientalmente regular dos recursos naturais 

utilizados nos bens, serviços e obras. Adotaremos, sempre que viáveis critérios plausíveis com os 

praticados no mercado local e nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os três princípios 

norteadores da licitação pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade. 

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021). 

11.1. O prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir da data da 

autorização de fornecimento, na forma que se segue: 

11.1.1. Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à 

Administração, e será analisada a possibilidade; 

11.1.2 O fornecedor entregará os materiais na sede da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, em até 10 (dez) dias, com a devida apresentação da Nota de Empenho correspondente, 

sendo os fiscais, responsáveis por atestar a conformidade do material com o objeto licitado, bem 

como os quantitativos entregues. 

 

12. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

12.1 Em caso de não envio da documentação de habilitação, inexecução do objeto, erro de execução, 

execução imperfeita, mora de execução, quantidade inferior ao solicitado, não prestação de garantia do 

material, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará 

sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa: 

I – Advertência 

II - Multas: 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso, por dia 

de atraso na entrega do material, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor 

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer 

cláusula ou condição deste Projeto Básico, não especificada na alínea "a" deste inciso, aplicada 

em dobro na reincidência. 

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso de 

recusa injustificada da licitante adjudicatária em retirar a Nota de Empenho ou deixar de 

apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Projeto Básico. 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços, no caso de rescisão do 

contrato por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada, garantida a 

prévia defesa, independente das demais sanções cabíveis; 

e) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-

substituição do material no prazo determinado, caso não esteja de acordo com a especificação 

exigida neste Projeto Básico, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a 

critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida; Impedimento de 
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licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, a licitante que, convocada 

dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar 

documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla 

defesa, sem prejuízo das multas previstas no item II. 

12.2 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva 

intimação. 

12.3 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e 

contratar com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 

aqui estipuladas e também previstas na Lei 14.133/2021 

12.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contar da data 

da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente, com a inscrição na Dívida 

Ativa da União. 

12.4.1 Não havendo o pagamento da multa no vencimento constante na guia de cobrança ou 

outro documento equivalente e, inexistente garantia contratual, haverá a atualização dos valores 

conforme fórmula constante no item 9 deste Projeto básico. 

12.5 As sanções previstas nos incisos I e III deste item poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II. 

 

13. DO RECEBIMENTO 

13.1. Os dos materiais ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 dias, contado da 

autorização de fornecimento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em 

especial quanto a garantia dos serviços assegurados pelo Código de Defesa do Consumidor. 

13.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os objetos ou os serviços 

executados, por meio de profissionais designado para recepção dos objetos ou serviços com a 

finalidade de verificar a adequação dos produtos ou serviços e constatar e relacionar a entrega, o 

atendimento, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 

fornecimento ou da execução dos materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição fornecimento ou de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.4. Os objetos ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.5. Os objetos, materiais ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 40 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento das mercadorias ou serviços será devido após a liquidação do objeto, conforme 

fornecimento, a ser pago no mês subsequente, até o 21º (vigésimo primeiro), observados: 

14.2. Para cumprimento do que determina a presente cláusula, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, o valor devido pelo fornecimento do objeto, nos valores unitários, quantidades 

contratada e efetivamente fornecidas. 
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14.3. A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de 

pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas devidas. 

14.4. O valor do contrato, bem como do objeto fornecido e não pago, poderá ser reajustado a cada 

período de 12 (doze) meses, contados da data-base do contrato, com base na variação acumulada do 

Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) no respectivo período, calculada pela Fundação Getúlio 

Vargas, observando-se as seguintes diretrizes: 

I. – será utilizado para o cálculo do reajuste o índice acumulado do mês anterior à data-base; 

II. – o percentual de reajuste incidirá sobre o valor mensal da locação vigente na data-base; 

III. – a aplicação do reajuste não poderá resultar em valor superior aos preços praticados no 

mercado; 

IV. – caso a variação acumulada do IGP-M no período acima indicado seja positiva, o reajuste 

será aplicado mediante solicitação do contratado à fiscalização do contrato, podendo o índice 

apurado ser objeto de negociação entre as partes, com vistas à sua redução; 

V. – caso a variação acumulada do IGP-M no período acima indicado seja negativa, o valor do 

contrato poderá ser: 

a) reduzido com base na aplicação do referido índice de reajuste; ou 

b) mantido no mesmo patamar, mediante negociação entre as partes, especialmente nos casos em 

que o fornecedor tenha flexibilizado a incidência de reajustes anteriores, e desde que o valor do 

contrato esteja em consonância com os preços praticados no mercado; 

I.  – Em caso de extinção do IGP-M, o contrato será reajustado pelo índice que vier a substituí-lo; 

II. – A variação dos valores dos produtos para fazer frente ao índice de reajuste previsto neste 

contrato será realizada por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do artigo 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

14.7. No ato de pagamento dos valores devido será feita retenção do imposto de renda e das 

contribuições sobre o total a ser pago, conforme previsto na legislação tributária vigente. 

14.8.  Na eventualidade de atraso no pagamento, sem que o contratado tenha contribuído para a mora, 

serão devidos pelo contratante: 

a) juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, calculados pro 

rata die (proporcionalmente por dia de atraso); 

b) multa moratória de 1% (um por cento) do valor em atraso; e 

c) atualização financeira pelo IGP-M. 

 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

15.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, Pregão na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço global. 

15.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado instrumento de contratação, observados ainda: 

 

15.2.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E OBRIGAÇÕES: 

a. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria que 

demandou o pedido, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de validade; 

b. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica              autorizada; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13,18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria 

requerente, substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir às suas expensas, no prazo de 72 

horas (setenta e duas) horas, o produto com avarias ou defeitos; 

e. Atender prontamente a quaisquer reclamações, exigências ou observações das Secretarias 

inerentes ao objeto da presente Licitação; 
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f. Comunicar às Secretarias, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a                            data de entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

h. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

i. Não exigir quantidade mínima para atender as necessidades de cada pedido de compra; 

j. Responsabilizar-se por qualquer dano ou perda, resultante de transporte inadequado ou feito 

sem os devidos cuidados; 

k. Cumprir durante a execução do contrato, todas as Leis e posturas federais, estaduais e 

municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que 

houver dado a causa; 

l. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

m. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

n. Nos termos do Artigo 6º do Anexo do Decreto nº 6.296, de 11 de Dezembro de 2007, é 

imprescindível o devido registro do produtor, produtor/vendedor e do importador no Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Exceção à hipótese do Parágrafo Único do Artigo 59 

do mesmo regulamento, incluído pelo Decreto nº 7.045 de 22 de Dezembro de 2009 (empresas 

que apenas comerciam, armazenam ou distribuam produtos destinados à alimentação animal); 

o. Comprovação, mediante documentos emitidos pelos órgãos competentes, de que  seu ramo de 

atividade corresponde ao objeto deste Termo de Referência; 

p. Em até 30 (trinta) dias após o envio da nota de empenho e Ordem de Fornecimento, de acordo 

com a quantidade solicitada, os produtos devem conter expressos nas embalagens: nome, 

quantidade e marca; 

q. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

r. Na hipótese de rejeição por entrega do produto em desacordo com as especificações, a detentora 

da ata de registro de preço deverá repor o mesmo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

s. O local para entrega será na Secretaria de Assistência Social especificado na Ordem de 

Fornecimento, em dias úteis de segunda a sexta-feira no horário comercial das 08:00hs às 

12:00hs e das 14:00hs às 16:00hs; 

t. O fornecedor deverá entregar os itens licitados, após o recebimento da Ordem de Fornecimento 

expedida pelo setor de compras da Prefeitura Municipal de Piatã/BA, onde constarão as 

especificações do produto;  

u. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, após a verificação da 

conformidade do objeto com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente 

aceitação; 

v. A entrega do objeto será fiscalizada por funcionário responsável, o que não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade pelo fornecimento, notadamente nos aspectos de 

qualidade, prazo de validade do produto, estado de conservação, ou quaisquer outras alterações 

que venham interferir na qualidade do produto ofertado; 

w. A Prefeitura Municipal de Piatã - BA reserva-se o direito de não receber os serviços/produtos 

em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e 

aplicar sanções previstas no Edital; 

x. A empresa deverá entregar na (Secretaria Municipal de Assistência Social), no prazo máximo de 

10 (dez) dias. 
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15.2.2. CONDIÇÕES E QUALIFICAÇÕES TÉCNICA: 
 

a) Apresentar atestado de Capacidade Técnica: O Atestado de capacidade técnica ou declaração 

emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente 

forneceu materiais/produtos compatíveis em característica com o presente objeto da licitação; 

b) Apresentar Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da sede proponente; 

 

15.2.3. DOCUMENTAÇÃO: 
 

15.2.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

do País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF com cartão atualizado; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (Alvará), se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 
 

15.2.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL 
 

a) Certidão de Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou 

conjuntamente com a Certidão Relativa a Tributos Federais, expedida pela Receita Federal; 

b) Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei; 

c) Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei; 

d) Certidão de Regularidade Fiscal com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa; 

15.2.3.3. DECLARAÇÃO 

a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro pessoal empregado(s) com menos de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos nos Termos 

do Inciso XXXII, do art. 7º da Constituição Federal. 

b) Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal, de que a empresa não possui 

emitida contra si, declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução, total ou parcial 

de contratos com outros entes públicos, nos Termos do artigo 155 e 159 da Lei nº 14.133/21. 
 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. A classificação orçamentária, por onde correrá a despesa, será indicada, pelo Departamento de 

Contabilidade, após definição da modalidade licitatória e sistema de compra, em conformidade com a 

indicação da Secretaria de Assistência Social, as quais está direcionada a solicitação de compra.  

 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Projeto: 2031 – GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS BE 

Elemento de Despesa: 33903200 - MATERIAL BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Fonte de Recurso: 661 - 500 

3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
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17. DA AUTORIZAÇÃO PARA O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

17.1. Eu, Ronaldo de Souza, Secretário Municipal de Assistência Social, APROVO o presente Termo de 

Referência, visando a contratação de empresa especializada para Aquisição gêneros alimentícios, 

materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de Benefício Eventual 

através da Secretaria de Assistência Social de Piatã – BA, com objetivo de atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Piatã – BA., 10 de Março de 2026. 

 
 

RONALDO DE SOUZA 

Secretário Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II 

PREGÃO SRP, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 04/2026 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. O licitante deverá anexar a documentação de habilitação na plataforma do sistema, sob pena de 

inabilitação, no prazo de 03 (três) horas a contar da solicitação da Pregoeira, como condição prévia 

ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar.  

2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, deverá ser anexada na plataforma do sistema do Pregão Eletrônico, em campo próprio, no 

prazo de até 03 (três) horas, a partir da solicitação da Pregoeira. 

2.1. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

2.2. É facultado ao licitante anexar previamente a documentação de habilitação juntamente 

com a Proposta Escrita na plataforma, os quais somente serão exigidos do licitante provisório 

vencedor, Em já havendo anexado a documentação de habilitação prévia, a Pregoeira 

verificará o atendimento ou não, abrindo-se prazo na forma do item anterior (03hs), caso 

houver necessidade da complementação, ajuste, correção ou envio da habilitação correta, não 

sendo no presente caso, inabilitado por falta de documentos, exceto se após o prazo de envio 

houver desatendimento aos critérios de habilitação. 

3. A Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

3.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

3.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

3.5.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, na plataforma ou via e-mail (licitapmp@outlook.com), no prazo de 03 (três) 

horas sob pena de inabilitação. 

6.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.2.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.3.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7. Ressalvado o disposto neste Edital, os licitantes deverão encaminhar a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8. Habilitação jurídica:  

8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2. .Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o, participante sucursal, filial ou agência; 

8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 20012. 

8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 
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9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 001/10/2024, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 

4º, da Lei 14.133 de 001 de abril de 2021.  

9.10. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

9.11. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

10. Qualificação Econômico-Financeira. 

10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.2. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 001 (dois) últimos exercícios 

sociais, na forma do inciso I, art. 69 da Lei 14.133/2021, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
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que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

10.2.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.2.3 .As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 1% (um por cento), do valor 

estimado da contratação global pertinente, em se tratando de aquisição de mercadorias, e 

mínimo de 03% (três por cento), do valor estimado da contratação global pertinente, em se 

tratando de contratação de serviços, .  

11. Qualificação Técnica   

11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Deverá(ão) ser apresentado(s) (Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente 

forneceu materiais/produtos compatíveis em característica com o presente objeto da 

licitação. 

 

11.1.2. Ficam dispensada da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica de que trata o item 11.1 

e 11.1.1, as empresas  MEI, nos termos da Lei complementar 123/2006, na forma que estabelece caput 

do art. 18-E e seu §2º. 

 

11.2. Alvará de Licença e Funcionamento, da sede da empresa licitante; 

 

11.2.1. Licença e/ou Alvará sanitário, expedido pelo órgão competente local, quando a atividade, 

produto ou os serviços assim o exigir. 

 

11.3. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 
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11.3.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, 

que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciados no procedimento 

licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e 

judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação; 

11.3.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 

consorciada; 

11.3.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de 

cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 

11.3.4. Demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste 

edital [com o acréscimo de 1,0.%], para fins de qualificação econômico-financeira, na 

proporção da respectiva participação; 

11.3.5. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas 

empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-

financeira;  

11.3.6. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, 

nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

11.3.7. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 

empresas brasileiras e estrangeiras; 

11.3.8. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

11.3.9. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio 

de mais de um consórcio ou isoladamente. 

11.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

11.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo, para regularização. 

11.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

11.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

11.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11.15. Documentos complementares: 

a) Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação 

b) Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP (opcional)  

c) Declaração de Idoneidade  

d) Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes  

e) Declaração de inexistência de parentes  

f) Declaração de não utilização de mão de obra infantil 

g) Declaração de responsabilidade  

h) Documentos Complementares (Pós disputa) 

i) Outros documentos (Opcional - Ativado na plataforma do sistema, caso o licitante opte por 

anexar catálogos, registros, dentre outros) 

j) Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ 
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ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 04/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

           REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e    CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:      AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços e/ou fornecimento do objeto da presente 

licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 04/2026 acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. MARCA QUANT. R$ UNT R$ TOTAL 

1       

2       

3       

 
VALOR TOTAL  

    

  

 

TOTAL DA PROPOSTA: R$ ............ (..........) 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

Local/data 

 

Assinatura da empresa 
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                                                   ANEXO IV 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 

de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 

pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo 

IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização 

do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
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prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 

do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

 

II. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

III. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

IV. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

V. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO V 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias 

após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado 

em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão 

do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 

(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 

juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 

eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

Local e data: ________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 

 

               PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 04/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 

Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 

Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 

 

 

                 PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 03/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 

 

                PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 04/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

(Endereço Completo) 

 

Declaro, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 

estando em conformidade com o inciso XXXIII, art. 7º, da CRFB, que a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) no XXXXXXXXXXXXXX, inscrição 

estadual no XXXXXXXXXXXXX, estabelecida em XXXXXXXXXXXXXXXXX, não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  (Local e Data) 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX 

 

               PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 04/2026 

 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os 

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que 

estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

______________________________________________________________ 

Local e data 

 

________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO X 

 

            PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 04/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 

Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e 

a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO XI 

 

 

 

    PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 04/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) ___________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº _____________________________________________________ 

 Sediada_________________________________________________________ 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade ______________nº_______, instaurada pelo Município de _________, não 

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO XII 

 

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº [NumeroProcesso] 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [NumeroContrato] 

 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante [RazaoSocialPromotor], inscrito no CNPJ nº 

[DocumentoPromotor], com endereço [EnderecoPromotor], na cidade de [CidadePromotor], neste ato 

representado pelo ordenador, [NomeAutoridade] portador da Cédula de Identidade nº 

[Documento2Autoridade], e inscrito no CPF/MF sob o nº [DocumentoAutoridade], nos termos da Lei 

14.133/2021 e suas alterações, Decreto Municipal Nº 203 de 29 de Dezembro de 2023 [Regulamento], e 

considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº  [NumeroProcesso], homologado em  

[DataHomologacao], integrante do Processo Administrativo   nº   [NumAdmProcesso],   por   

deliberação   do   Pregoeiro   designado   por   esta Municipalidade,          resolve          

REGISTRAR           OS PREÇOS da empresa [RazaoSocialParticipante], CNPJ nº 

[DocumentoParticipante], com endereço [EnderecoParticipante], CEP [CepParticipante], representada 

por [NomeRepresentante], Carteira de identidade nº [Documento2Representante], inscrito no CPF nº 

[DocumentoRepresentante], observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas 

enunciadas nas cláusulas que seguem: 

 

1 - DO OBJETO: 

 

1 - A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de [Objeto] 
para atender a as necessidades do órgão contratante por [ValidadeContrato]. 
 
1.1 - Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 

REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 

 

1.2 - As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos 

anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrições. 

 

2 - DA VIGÊNCIA: 

 

2.1 - A presente ATA terá vigência pelo prazo de [ValidadeContrato], a partir da data da sua 

publicidade; 
 
2.2 - Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

 

3 - DA VINCULAÇÃO: 

 

3.1 - O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei Federal 14.133/2021, 

Decreto Municipal Nº 203 de 29 de Dezembro de 2023 [Regulamento], bem como, no que couber, as 

determinações constantes das demais normas que dispõem sobre a matéria. 

 

4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 

HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 
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4.1 - As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas pela 

empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a 

qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando 

daquelas fases. 

 

5 - DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 

5.1 - Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam 

do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 

 

5.2 - O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os 

preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição indispensável 

para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do Município. 

 

6 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

6.1 - A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 

fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta ATA; 

 

6.2 - Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido 

diploma legal; 

 

6.3 - Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 

contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as 

correções cabíveis; 

 

6.4 - A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das 

sanções previstas na presente ATA; 

 

6.5 - A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s); 

 

6.6 - A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da Licitação, 

pelo prazo de 12 meses a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de 

Abastecimento/SMS, entendendo como tal a data de adimplemento; 

 

6.7 - A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, 

estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

6.8 - Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao fornecimento dos 

materiais desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão do Edital Licitatório que 

precedeu a sua formalização. 

 

7 - DO PAGAMENTO: 

 

7.1 - O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança 
apresentados pela contatada, num prazo máximo de [PrazoPagamento], contados da data do 
adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela 
fiscalização do órgão contratante, que deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 10.2 
desta ATA; 

 
7.2 - Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, o órgão 
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contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará 
os esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido; 

 
7.3 - Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e Contribuições 

nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

 
7.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá 
informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código 
da agência; e número da conta corrente); 

 
7.5 - Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração Pública, com a 

utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a emissão de 

duplicatas em função do acordo a ser celebrado. A emissão desse título de crédito, sem prejuízo das 

providências judiciais cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de “duplicatas 

simuladas”, demandará o sancionamento da contratada com uma das penas prescritas na Lei 

14.133/2021. 

 
7.6 -  O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da contratada, 

seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de que se encontra 

em dia com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade Social, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de 

Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais; 

 
7.7 - Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão 
pública pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da 
filial, o pagamento só será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou 
apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 

 
7.8 - Conforme disposto no artigo 141, no dever de pagamento pela Administração, será observada a 

ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de 

contratos. 

 

8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

8.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.1.6. Deixar de apresentar amostra; 

8.1.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

8.1.11. Fraudar a licitação; 

8.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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8.1.13. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.14. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.15. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.16. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.17. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

8.2.1 Advertência;  

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! 

Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! 

Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte 

de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

8.4.3. O valor da multa deverá observar o disposto no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Segundo o art. 156, §3º a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta) por cento do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 

Lei n.º 14.133/2021. Deve-se fixar o percentual da multa proporcional à gravidade da infração. Há 

discricionariedade do gestor na fixação da multa, sendo os percentuais sugeridos meramente 

indicativos. 

 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos com a Prefeitura Municipal de Piatã,  

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens Erro! Fonte de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de 

referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de 

referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e 

Erro! Fonte de referência não encontrada. que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

Erro! Fonte de referência não encontrada., caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

8.10.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu 

quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

8.14.1. Conforme estabelece o art. 156, §9º, essa disposição deverá indicar o respectivo ente federativo 

a que pertence o órgão ou entidade sancionadora. 

 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 

9.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) 

decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

9.1.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento 

equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

9.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) 

ao(s)praticados(s) no mercado; 

9.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão 

contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados 

de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 107 e 131 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 

processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentação da defesa. 
 

9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado 

o preço registrado. 
 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 
 

10.1. A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante; 
 

10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor 

habilitado, designado formalmente pelo órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto; 

10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados pelos 

itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto. 

 

10.3. A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras dos 

itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento das 

condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As 

despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

 

10.4.  A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 

11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

 
11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA ou 

não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a 

afetar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 

11.1.1- Greve geral; 

11.1.2- Calamidade pública; 

11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil 

Brasileiro. 
 

11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada perante o 

órgão contratante; 
 

11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 

ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, 

o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 

enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

12 - DA CONTRATAÇÃO: 
 

12.1- O  compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado através 

de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 
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_________________________________________________________ 
[NomeAutoridade] 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

[RazaoSocialParticipante] 

 

 

[CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] de [MesAtualNome] de [AnoAtual] 

 

 

 

 

DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 
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ANEXO XIII 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ______/202*  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº _____/202* 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/202* 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PIATÃ - BAHIA e a 

Empresa XXXXXXXXXXX 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ com sede no (a) na Praça Izidro Viana, 38, centro, Piatã-

Bahia, CEP 46.765-000, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 13.675.681/0001-30, por intermédio da 

SECRETARIA XXXXXXXX, Cnpj nº XXXXXX, estabelecida na XXXXXXX, neste ato representado 

pela a Sr (a). XXXXXXX, nomeado(a) pela Portaria nº XXX de XXXXXXX, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) sob o n° XXXXX e portador do RG n° XXXXXXX, endereço a xxxxxxxx, 

doravante designado simplesmente de CONTRATANTE, e o(a) empresa XXXXXXXXX, pessoa jurídica 

de direito privado, com sede na XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXXXXXX, neste ato 

representada por seu responsável legal senhor(a) XXXXXXXX, portador da Identidade nº 

XXXXXXXXX e CPF nº: XXXXXX, residente e domiciliado a XXXXXXX, a seguir denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº ______/202* e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ______/202*, 

Tipo menor preço por item, bem como mediante as  cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para Aquisição de gêneros 

alimentícios, materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades dos programas de Benefício 

Eventual através da Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania para 

atender a demanda da população em situação de vulnerabilidade. As cestas de alimentos são distribuídas 

mensalmente para as famílias que atendem aos requisitos necessários definidos pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social Desenvolvimento e Cidadania, nas quantidades estimadas nos Anexos  deste Contrato 

e Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até XXXX de XXXXXXXXXX de 20XX, contados da 

sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO 

FORNECIMENTO 

 

3.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 

3.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a). Os materiais deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, no 

endereço: Praça José Lisboa Xavier, Centro, Piatã-Bahia, CEP 46.765-000; 

b) O fornecimento dos itens constantes neste termo será conforme necessidades da unidade 

solicitante, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias uteis, contados a partir do recebimento 

da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável. 

c) Os materiais deverão ser entregues de segunda a sexta feira no horário das 08:00 horas                                                     às 12:00 horas e 

das 14:00 horas as 16:00 horas; 

d) O responsável pelo recebimento do material será designada pela Secretária de Assistência Social, 

por servidor que se encontre no dia na Secretaria de Assistência Social, o qual irá verificar o 

quantitativo e                                              dar recebido com data e sua assinatura, devendo o fiscal do contrato indicado na forma 

do item 4.2., e ao gestor do contrato indicado no item 4.3., o acompanhamento da execução contratual. 

e) Cada peça será protegida por embalagem plástica individual, lacrada, contendo na sua parte externa o 

tamanho da respectiva peça, e com embalagem secundaria, se couber, visando sua integridade no 

recebimento e estoque até sua utilização. 

f) As entregas poderão ser de maneira única, tendo em vista a aplicabilidade imediata dos materiais 

desde o início das atividades. 

3.3. A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela 

Secretaria solicitante. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

 

4.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a este  Contrato. 

4.2. O fiscal do contrato será a servidora Silvia Souza Santana– matrícula 2831.  

4.3. O gestor do contrato será o servidor Erick Goulart Franco Cardoso Joazeiro – DECRETO 

013/2025. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (. ) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA  

MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

7.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação                        mencionada no 

art. 68 da Lei 14.133/2021. 

7.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

7.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 

7.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012. 

7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 
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7.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Projeto: 2031 – GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS BE 

Elemento de Despesa: 33903200 - MATERIAL BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Fonte de Recurso: 661 - 500 

3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

 

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

10.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de registro de 

preço para eventual e futura aquisição; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

10.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

10.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
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Administração, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

10.2.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2.4. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 

remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o 

produto com avarias ou defeitos; 

10.2.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

10.2.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.2.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.2.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do   contrato. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados. 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Projeto Básico ou termo de referência. 

11.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

11.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato.  

11.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

11.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

11.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

11.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

11.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

11.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

11.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais. 

11.15. A fiscalização da contratação será exercida pelo(s) Servidor(es): 

________________________, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa a Contratada que: 

13.1.1 – Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

13.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5 - Cometer fraude fiscal; e 

13.1.6 - Não mantiver a proposta. 

13.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes 

sanções, nos termos do Regulamento de Licitações: 

13.2.1 - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a 

Administração; 

13.2.2 - Multa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

65 | 67 

 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da Parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será configurado como 

inexecução total do objeto; 

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de Inexecução 

total do objeto; 

c) em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de 

até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade contratante pelo prazo de 

até dois anos; 

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de Piatã pelo prazo de até 

dois anos 

13.2.5. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas à  Contratada 

juntamente com as de multa. 

13.2.6. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados. 

13.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que: 

13.2.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.2.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.2.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto 

no Regulamento de Licitações. 

13.4. A penalidade prevista no item 13.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da  

Administração da Prefeitura de Piatã após regular instrução de processo administrativo de apuração 

de irregularidade pela unidade contratante. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda  que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio  

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133 de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piatã Estado da Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

XXXXXXX-BA, de de 2026. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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_______________________________________ 

MUNICÍPIO DE PIATÃ 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

___________________________________________ 

EMPRESA - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:             

_____________________________________________________________  

CPF: 

 ____________________________________________________________ 

CPF: 

Certifico que este Ato passou por Visto da 

Assessoria Jurídica deste Município. Em 

___/___/2026. 

 

 

_____________________ 

Assessor Jurídico 

Certifico que este Ato foi Publicado no quadro 

de avisos desta Prefeitura em ____/____/2026. 

 

 

 
_________________________ 

Respons. Publicação 


